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1     INGRESSO NAS FUNÇÕES JUDICIÁRIAS 
1.1 Entidade responsável 
A entidade responsável pelo recrutamento dos juízes no Brasil 
é o próprio Poder Judiciário. O Brasil é uma Federação integrada por 26 
Estados-Membros - unidades federadas - e um Distrito Federal. Existe 
uma Justiça Estadual e uma Justiça Federal, nesta compreendidas 
também a Trabalhista e a Militar. Cada tribunal, no âmbito da sua 
jurisdição, tem atribuição para recrutar seus juízes. 
1.2 Como se processa 
No Brasil, ingressa-se na função judicial por concurso público 
de provas e títulos, realizado pelo próprio Poder Judiciário, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, entidade de classe dos 
advogados. Essa a previsão constitucional - art. 93, inciso I, da 
Constituição da República. 
O concurso é realizado por comissões integradas por 
magistrados experientes e um advogado indicado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil. Em regra, realiza-se uma prova preambular, para 
selecionar algumas centenas dentre os milhares de concorrentes, 
mediante testes de múltipla escolha. Os selecionados se submetem a 
provas escritas e, depois, a provas orais. Em seguida, entrevista pessoal 
com os integrantes da banca e avaliação psico-social antes da 
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proclamação dos aprovados. Estes ainda passarão pelos exames de 
sanidade do Departamento Médico respectivo. 
Existe, ainda, outra possibilidade de acesso aos tribunais. Uma 
quinta parte de cada tribunal - no Brasil a designação tribunal é destinada 
aos órgãos colegiados de segundo grau e de superior instância - é 
reservada a membros do Ministério Público e a advogados. É o preceito do 
art. 94 da Constituição da República. 
As entidades de classe procedem à indicação de urna lista 
sêxtupla e o tribunal a reduz a três nomes, enviando-os ao Executivo, que 
escolhe e nomeia um deles. 
1.3 Requisitos exigidos aos candidatos (formação 
acadêmica, idade, experiência profissional, características de 
personalidade etc.) 
Cada unidade federada tem autonomia para estabelecer seus 
próprios requisitos, assim como a Justiça Federal. Todos os candidatos 
devem ser bacharéis em Direito. A idade mínima varia entre 23 e 25 anos. 
Alguns Estados-membros estabelecem uma idade máxima de 45 anos, 
embora os intérpretes vejam na Constituição - inciso VI do art. 93 - que o 
juiz poderá ingressar na carreira com até 65 anos de idade, pois precisa 
permanecer em efetivo exercício na judicatura por pelo menos 5 anos. 
Exige-se alguma experiência profissional anterior de, no 
mínimo, dois anos. Esse requisito vem sendo amenizado, diante da opção 
por um recrutamento logo após a obtenção do grau de bacharel, diante do 
não preenchimento das vagas de juiz nos vários Estados e na Justiça 
Federal. Esses dois anos podem ser atendidos por estágio universitário a 
cargo da Universidade ou dos estágios supervisionados pela Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
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Quanto às características de personalidade, não existe ainda 
um critério cientificamente elaborado. Alguns tribunais exigem um exame 
psicotécnico, confiado a organismos especializados em recrutamento. São 
Paulo está iniciando um sistema de avaliação psico-social confiado ao 
pessoal técnico do próprio Judiciário. 
Na verdade, o Brasil não tem o perfil institucional do seu juiz e não se 
preocupa com a adoção de um modelo, pois o pluralismo é um valor 
acolhido pela ordem constitucional vigente - preâmbulo da Constituição da 
República. 
1.4 Critérios de apreciação dos requisitos 
Os critérios de apreciação dos requisitos priorizam o 
conhecimento técnico, pois os concursos se destinam a avaliar a cultura 
jurídica do candidato: legislação, doutrina e jurisprudência. Enfatiza-se o 
acervo de conhecimentos e a erudição, em detrimento dos aspectos éticos 
e vocacionais, defendidos pelas escolas judiciais. 
2    FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
2.1 Entidade responsável 
O Brasil ainda não implementou o seu projeto integral de 
formação específica, embora a Constituição contemple a previsão de 
cursos oficiais de preparação como requisito para ingresso na carreira - 
inciso IV do art. 93 da Carta Federal. 
Houve iniciativa local no Estado de São Paulo, no ano de 1992, 
que não prosperou, voltando-se ao sistema anterior em 1996. 
A Escola Nacional da Magistratura vem procedendo a um 
trabalho de conscientização para introduzir o processo de preparação do 
juiz, necessariamente prévia ao concurso. Hoje, à exceção do Rio Grande 
do Sul, a formação específica se faz após ingresso na carreira, mediante 
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cursos de iniciação funcional realizados pelas diversas Escolas da 
Magistratura. Alguns Estados possuem projetos muito interessantes nessa 
área, notadamente Minas Gerais, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Paraná, Espírito Santo e Rio 
Grande do Norte. 
2.2 Duração 
A autonomia das entidades federadas faz variar esse período. 
Não existe normativa federal homogênea. A necessidade de provimento 
das vagas para efetivo trabalho judicial dos novos juízes faz com que a 
duração da formação específica se reduza a, no máximo, 6 meses de 
curso (é o caso de Minas Gerais, talvez o melhor exemplo). 
2.3 Conteúdo 
O conteúdo dos cursos de iniciação funcional em regra se atém 
às necessidades de atuação do juiz e é centrado na experiência 
processual. Em regra, costuma-se conciliar a ministração de aulas no 
período matutino e a prática monitorada à tarde, período em que funciona 
a maior parte da Justiça brasileira. 
Esses cursos já foram criticados pelos próprios jovens juízes 
como espécie de teorização da prática, tendência bastante comum à 
transmissão do conhecimento da praxis jurídica no Brasil. 
 2.4 Critérios de avaliação dos formandos 
Os critérios têm sido flexíveis e a pouca rigidez se explica em 
virtude de os cursistas já serem juízes. O aproveitamento se verifica de 
maneira empírica e, na maioria dos casos, dispensa-se a adoção de notas 
ou mesmo conceitos, pois os cursos são destinados a transmitir prática, 
não a avaliar o juiz, que acabou de passar por um processo seletivo 
bastante rigoroso quando foi aprovado no concurso público. 
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3    FORMAÇÃO PERMANENTE 
3.1 Entidade responsável 
A experiência em formação permanente é bastante rica no 
Brasil, devido à multiplicidade de iniciativas e à própria heterogeneidade 
de um Judiciário integrado por mais de dez mil juízes e mais de duzentos 
tribunais. 
 A entidade responsável pela formação permanente continua a 
ser o judiciário, mas este partilha a responsabilidade com a própria 
Universidade. Inúmeros os juízes que prosseguem na escolaridade 
convencional, submetendo-se à pós-graduação em sentido estrito - 
Mestrado e Doutorado - notadamente nas Universidades estatais. 
A Escola Nacional da Magistratura estará oferecendo ao juiz 
brasileiro, a partir de 1999, a oportunidade de uma pós-graduação virtual, 
mediante Internet e outras infovias, considerando a dificuldade com que o 
juiz do interior se defronta para se submeter aos sistemas tradicionais 
desse aperfeiçoamento educacional, sobretudo pelas dimensões 
territoriais do País. 
3.2 Tipos de ações 
Extremamente variada a experiência brasileira. Todas as 
Escolas da Magistratura realizam cursos de aperfeiçoamento, que 
contemplam as necessidades do trabalho, as sugestões dos tribunais e 
órgãos correcionais, os pedidos e o  interesse dos próprios juízes. Há uma 
profusão de cursos, seminários, simpósios, congressos, workshops, 
debates, grupos de estudo e similares, com a mais variada duração e 
temática. 
A Escola Nacional da Magistratura tem incentivado a adoção 
de parcerias com a Universidade, a sociedade civil, a Ordem dos 
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Advogados, o Ministério Público, com o empresariado, bancos, sindicatos, 
associações de classe, organismos não governamentais e todo o tipo de 
entidade secundária cuja aproximação se mostre vantajosa para o 
aprimoramento da prestação jurisdicional. Essa experiência é bastante 
exitosa e vem produzindo copiosos resultados, inclusive com a 
participação da Escola Nacional da Magistratura nos projetos de reforma 
legislativa processual, por solicitação do Ministério da Justiça. 
4    AVALIAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
4.1 Entidade responsável 
É o Judiciário a entidade responsável pela avaliação do 
exercício profissional do juiz brasileiro. Tendencial a proposta de um 
Conselho Nacional da Magistratura, por força persuasiva da mídia e de 
estamentos interessados no controle administrativo do Poder Judiciário, 
com vistas à transparência e ao planejamento, hoje inexistente, nas 
políticas judiciais. Os juízes, em sua grande maioria, são favoráveis a um 
Conselho Nacional, desde que não integrado por elementos estranhos aos 
quadros da magistratura. 
4.2 Critérios 
A avaliação se faz quanto à produtividade do juiz e quanto à 
qualidade de seu trabalho. O órgão diretamente encarregado dessa 
avaliação é a Corregedoria da Justiça, existente junto a cada tribunal, 
estadual ou federal. Ela dispõe de todos os dados estatísticos da produção 
de cada juiz e de algumas formas de apreciação da qualidade da 
prestação jurisdicional a seu cargo, de maneira a fazer cumprir o preceito 
do art. 93, inciso II, alínea c, da Constituição da República. A aferição do 
mérito do juiz se faz por critérios de presteza, ou celeridade, e segurança, 
que se pode traduzir por qualidade, no exercício da jurisdição. 
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A incompatibilidade do juiz com esses critérios, além de outras 
faltas, pode ensejar desde a perda do cargo, ou a disponibilidade do juiz, 
até penas como advertência, censura ou remoção compulsória - art. 42 da 
Lei Orgânica da Magistratura, Lei Complementar Federal n. 35, de 
14/3/79. 
4.3 Progressão na carreira 
O juiz concursado inicia a carreira como juiz substituto não 
vitalício. Adquire a vitaliciedade depois de dois anos de exercício e vai 
sendo promovido de acordo com um dúplice critério: antiguidade e 
merecimento. A promoção se dá, na Justiça dos Estados, de entrância 
para entrância, por antigüidade e merecimento, consoante regras 
previstas na Constituição da República. 
Na Justiça Estadual existem duas instâncias - ou graus de 
jurisdição - e de três a quatro entrâncias, que são referências à dimensão 
ou estágio de complexidade da comarca, unidade jurisdicional estadual. 
Na Justiça Federal ingressa-se como juiz substituto e, após a vitaliciedade, 
segue-se promoção a juiz titular de vara federal (quanto à Justiça do 
Trabalho, de junta de conciliação e julgamento). 
4.4 Possibilidades de afastamento da carreira (numa fase 
inicial/ao longo de toda a carreira) 
Em regra, o juiz brasileiro não dispõe da possibilidade de 
afastamento da carreira, pois a licença só é concedida para tratamento de 
saúde, por motivo de doença em pessoa da família ou para repouso à 
gestante - art. 69 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. Existe uma 
possibilidade de estudo remunerado, por até 2 anos, desde que autorizada 
pelo tribunal e em relação a tema de interesse específico para a prestação 
jurisdicional respectiva. 
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Dependendo de cada unidade federada, há maior ou menor 
flexibilidade na concessão dessa licença para estudo. Há, no entanto, 
visível evolução nessa área. 
O juiz brasileiro é impedido de exercer, ainda que em 
disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério - art. 95, 
parágrafo único, inciso I, da Constituição da República. 
4.5 Breve panorâmica sobre a preparação para o exercício 
de funções judiciárias 
a) Magistrados com e sem formação jurídica (especificando as 
respectivas percentagens e competências) 
O Brasil ainda não dispõe do juiz leigo, embora a figura esteja 
prevista na Constituição - art. 98, inciso I - e na Lei dos Juizados Especiais 
para as causas cíveis de menor complexidade e para os crimes de menor 
potencial ofensivo - Lei Federal n. 9.099/95. A Constituição também prevê 
Justiça de Paz remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na 
forma da lei, celebrar casamentos, verificar de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições 
conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na 
legislação - art. 98, inciso II, da Constituição da República. 
Estado-Nação com mais de 500 mil bacharéis e 300 
Faculdades de Direito, torna-se mais difícil a introdução de uma cultura da 
Justiça leiga, em que pese o avanço nas alternativas ao Judiciário, 
introduzidas sob a forma de mediação, arbitragem e conciliação, todas 
sem prejuízo da garantia do inciso XXXV, do art. 5°, da Constituição da 
República: a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. 
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b) Locais/países de aquisição da formação jurídica de base 
e da (eventual) formação específica para a função 
O Brasil integra, histórica e culturalmente, o bloco dos 
Estados-Nação de formação jurídica vinculada à Europa-continental, de 
base romanística. Essa a inspiração ainda mais consistente em sua cultura 
jurídica. 
Evidencia-se, por outro lado, o interesse norte-americano de 
introdução de modelos de Justiça apoiados na Common Law, fundados na 
busca de se conferir maior previsibilidade à Justiça brasileira, cujos custos 
têm sido considerados quando se cuida de atrair capital externo. 
A primeira Constituição Republicana do Brasil importou o 
modelo norte-americano da Suprema Corte, de molde a facilitar a adoção 
de alguns institutos típicos daquela Confederação, como o stare decisis. 
Além de modelos como o plea bargaining, recentemente acolhidos na Lei 
dos Juizados Especiais Criminais. 
O Brasil vem se inclinando pelo ecletismo na formulação de 
alternativas, temperando com um tratamento local os institutos de 
inspiração alienígena, independentemente de sua origem, haurida nos 
blocos românicos ou da Common Law. 
c) Projetos em curso/aspirações no domínio da formação 
A Escola Nacional da Magistratura vem assumindo o papel de 
coordenadora de todos os experimentos realizados em cada unidade 
federada e no âmbito da Justiça Federal comum ou especializada 
(trabalhista e militar). 
Insere-se em seus planos, como uma das prioridades 
essenciais ao judiciário, a criação de um órgão permanente de 
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planejamento para a Justiça brasileira, ainda pobre em estatísticas e em 
adoção de estratégias de médio e longo prazo, que se orienta pelo mero 
pragmatismo, conduzida pela política imediatista das gestões de curta 
duração, sabido que o mandato dos presidentes dos tribunais é de dois 
anos, sem recondução, normalmente observada a antigüidade no órgão. 
Está a Escola contribuindo também para a discussão mais 
aprofundada da preparação do juiz brasileiro, confiando na formação 
prévia a cargo do próprio Judiciário, através suas escolas de juízes, em 
substituição ao atual modelo de recrutamento empírico, embora louvando 
o critério democrático do concurso, mas acentuando a necessidade de 
priorizar a vocação nesse recrutamento. 
Atuou a Escola, ainda, na correção de rumos e no 
aperfeiçoamento das Faculdades de Direito, colaborando com idéias 
profícuas na edição da Portaria Ministerial n. 1.886, de 30/12/94, que 
fixou as novas diretrizes do ensino jurídico no Brasil. 
Insere-se também no ideário da Escola Nacional da 
Magistratura a criação de um grande centro formador do juiz latino-
americano, institucionalizando-se como verdadeira escola e atendendo à 
vocação integradora contida no parágrafo único do art. 4° da Constituição 
da República: A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 
A institucionalização da Escola Nacional da Magistratura vem 
amadurecendo mediante os inúmeros contatos de seus integrantes com as 
Escolas de todo o mundo e com as experiências desenvolvidas por países 
das mais singulares tradições. A edificação de um modelo brasileiro de 
formação de juízes, considerada a experiência internacional no tema, é o 
atual desafio da Escola Nacional da Magistratura. 
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5    SUGESTÕES 
Constituição de uma associação das instituições ou entidades 
responsáveis pela formação de magistrados nos países de referência 
cultural portuguesa. 
O fenômeno da globalização, queira-se ou não, homogeneíza 
inúmeras questões igualmente enfrentadas pela magistratura de todos os 
países. Temas como a proteção do meio ambiente, a inclusão dos 
excluídos, o desemprego, a fome, a tutela das minorias étnicas, religiosas, 
sexuais, a violência, a droga e seu tráfico, a profissionalização dos 
infratores e a formação de grandes sociedades criminosas, tudo isso torna 
urgente e inevitável uma discussão abrangente e profunda dos desafios 
postos ao juiz no terceiro milênio.  
A experiência européia da integração regional, o 
desenvolvimento sincopado e irregular das comunidades americana e 
africana, a cultura comum submersa na colonização de ambas, tudo torna 
rico e proveitoso o diálogo permanente entre todos os parceiros. 
O Brasil tem muito a aprender com todos e tem algo também 
a ensinar. Evidente o avanço na doutrina e no encaminhamento prático de 
novas alternativas para a realização mais racional do justo concreto, 
depois da intensificação do intercâmbio entre os vários Estados-Nação 
contactados pela Escola brasileira. 
O próprio modelo da escola brasileira de juízes ostenta hoje 
um design mais completo, mais prenhe de experiências bem sucedidas em 
outros Estados-Nação do que aquele que se vislumbrava antes do trabalho 
de aproximação realizado pela atual Escola Nacional da Magistratura. 
Daí a necessidade da sua efetiva inserção entre não só os 
países de referência cultural portuguesa, com os quais mantemos tantos 
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laços culturais e históricos, de que tanto nos orgulhamos, como também 
com os demais povos que hoje lutam pelo Judiciário com o qual todos nós 
sonhamos: ágil, eficaz, transparente, eficiente, a participar da 
transformação da sociedade contemporânea, na qual sejam realidade as 
aspirações mais caras da humanidade. 
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